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APRESENTAÇÃO


			A discussão sobre as relações de gênero no campo educacional tem sido palco de grandes controvérsias, principalmente no cenário político brasileiro. Este livro pretende contribuir para a ampliação desse debate e, para tal, lança um olhar atento sobre as ações pedagógicas realizadas por professoras1 da educação básica no que tange à temática de gênero. 


			Esta publicação apresenta uma versão adaptada da minha tese de doutorado intitulada “Os movimentos das professoras da educação básica do Espírito Santo em face às políticas públicas de gênero para a educação”, defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), em dezembro de 2017. Na pesquisa que realizei durante o doutorado, busquei analisar os movimentos das professoras na constituição das políticas de gênero para a educação e também o seu exercício de implantação no interior das escolas de educação básica. Nesse estudo, defendi a tese de que, apesar das diversas contenções (precarização do trabalho docente, fragmentação na organização do trabalho, cultura patriarcal, emergência de ações sociais conservadoras etc.), as ações pedagógicas das professoras indicavam a existência de um movimento pedagógico de gênero em curso nas escolas que se relacionavam ao movimento feminista e de mulheres no campo social e acadêmico. 


			No tópico introdutório deste livro, intitulado “Minhas implicações com o tema e definições da pesquisa”, contextualizo o/a leitor/a sobre o problema de pesquisa, com base nos documentos e levantamentos da produção acadêmica sobre a temática das políticas públicas de gênero. Discuto também, mais profundamente, as hipóteses de estudo e apresento a tese de que há em curso, no magistério, o que denomino de “movimento pedagógico de gênero”. 


			No tópico intitulado “A questão de gênero como problema”, contextualizo a questão de gênero como uma questão social, considerando o aumento da complexidade da sociedade capitalista que se amplia para uma dinâmica monopolista transnacional e a necessidade de o Brasil ampliar as políticas públicas de igualdade e de liberdade das mulheres, tendo a escola como um lugar privilegiado para tal.


			No tópico seguinte, apresento os caminhos teórico-metodológicos percorridos e que embasaram e orientaram as análises sobre o problema investigado. Algumas premissas foram importantes nessa construção: a) a tensão inevitável que caracteriza a modernidade: a racionalidade-subjetivação e a correspondência entre os atores e o sistema social; b) a teoria da ação de Bourdieu (2005), especialmente, seu conceito de habitus; c) o conceito de gênero em Scott (1990) e de habitus de gênero em McNay (1999); d) e a conceituação sobre movimento social em Touraine (1994, 2000) e Gohn (2008, 2010) quanto à análise da natureza das ações das professoras. 


			No tópico intitulado “As políticas públicas de gênero no Brasil e no Espírito Santo”, abordo a construção da política de gênero para a educação, tratando especificamente da política pública popularizada como Gênero e Diversidade na Escola (GDE) e apresentando os resultados analíticos sobre documentos e legislações referentes à política de gênero para a educação no Brasil e no Espírito Santo. Nesse capítulo, localizo também a política pública GDE e as especificidades de sua “tradução”2 no contexto do Estado, indicando, simultaneamente, quem são os atores e atrizes participantes dessa política. Ressalto as demandas e as ações das professoras de forma a relacioná-las com os movimentos sociais, o feminismo e as influências nas ações pedagógicas das professoras pesquisadas.


			 No capítulo seguinte, intitulado “A política pública GDE e as ações das professoras: mútuas provocações”, apresento as análises a respeito das professoras e das ações que elas afirmam realizar e, também, as contenções que dizem ocorrer no cotidiano de suas práticas. Finalmente, busco enredar os dados da pesquisa pelas discussões trazidas pelas referências teórico-metodológicas. Reporto-me às demandas e às ações das professoras e realizo uma análise dos movimentos sociais e do feminismo, observando o que desses movimentos chega até a escola para perceber qual a natureza das ações das professoras. 


			Apesar de entender os limites de uma pesquisa situada, considero que muitas discussões aqui apresentadas também são questões que se relacionam a outros contextos e que a presente leitura poderá ser um significativo exercício de reflexão em torno das relações de gênero no cenário brasileiro atual. 


			Erineusa Maria da Silva


			





Prefácio


			Então, nada é certo que o que passou não possa, de forma ressignificada pelo tempo e espaço, retornar com novas feições


			(Erineusa Maria da Silva)


			É uma enorme satisfação prefaciar o livro de Erineusa Maria da Silva, fruto de sua tese defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo. Consideramos a pesquisa desenvolvida pela professora Erineusa um marco na produção acadêmica do campo da política educacional, em especial, nos estudos voltados para a questão de gênero. A pesquisa realizada demonstra que, entre 2003 e 2016, as ações na direção de conceber e implementar políticas públicas de gênero para a educação foram muito importantes para a formação das professoras. A importância deste estudo aumenta na medida em que o Brasil passa por um retrocesso histórico que acentua as práticas conservadoras do patriarcalismo (assim como as práticas racistas e de classe) que buscam intensificar a discriminação de gênero em nossa sociedade.


			A autora pesquisou as ações das professoras que realizaram o curso Gênero e Diversidade na Escola (GDE). O GDE foi uma política adotada em nível federal pelos governos do Partido dos Trabalhadores (PT) voltada para a formação de docentes para a temática Gênero e Diversidade Sexual. A experiência de implementação do curso GDE foi realizada por parcerias envolvendo universidades federais e estaduais que, por meio de seus núcleos de estudos sobre gênero e sexualidade ou professoras envolvidas com a temática, disponibilizaram-se a ofertar o curso GDE aos/às profissionais da educação das redes públicas estaduais e municipais de ensino de todas as regiões do país. Até 2012, o GDE havia sido ofertado por 38 universidades públicas estaduais e federais, atingindo mais de 40 mil profissionais da educação, nas modalidades aperfeiçoamento e especialização.


			Do ponto de vista teórico, os estudos desenvolvidos por Erineusa rompem com uma visão linear sobre a prática docente e acentuam a complexidade da natureza dos movimentos pedagógicos constituídos a partir de uma política de gênero nas escolas de educação básica do Espírito Santo. O livro mostra que as professoras têm realizado ações pedagógicas que buscam desnaturalizar as dissimetrias e as hierarquizações no campo das relações de gênero. Apoiando-se nos estudos da sociologia da ação, em especial, nos conceitos de habitus e habitus de gênero, a autora conclui que, mesmo diante das diversas possibilidades de contenções (precarização das condições de trabalho, cultura patriarcal, organização fragmentada do trabalho docente etc.), o avanço das políticas públicas no período de ٢٠٠٣ a ٢٠١٦ e o agir das professoras, seja de forma otimista-articulada, seja silenciosa-individual, indicaram que ocorria um movimento pedagógico de gênero nas escolas. Segundo a autora, as professoras, inclusive as que já se preocupavam com as questões de gênero antes de realizarem o GDE, afirmaram que a realização de cursos de formação, como o GDE, foi fundamental para que suas ações pedagógicas fossem mais bem qualificadas. Tais dados confirmam a importância do Estado na implantação de políticas educacionais que visam ao fortalecimento dos direitos humanos.


			Do ponto de vista metodológico, a pesquisa de Erineusa foi extensa e rigorosa no tratamento dos dados coletados tanto nos documentos oficiais quanto nos dados empíricos coletados por meio da aplicação de um survey e de grupos focais com professoras da educação básica do Espírito Santo. A triangulação das análises apresentou a potência de uma política de formação docente em um contexto histórico que ainda convive com um universo simbólico de preconceitos e de dominação masculina. Não obstante a pesquisa estar situada em um ente da federação brasileira, podemos afirmar que a autora consegue retratar a aplicação na prática de uma política educacional em nível nacional. 


			As análises desenvolvidas pela professora Erineusa alcançam o movimento da política nacional como acadêmica, observadora atenta e militante do movimento feminista, de forma que a leitura de seu livro leva a crer que os setores conservadores, que buscam ideologizar a discussão de gênero nas escolas, desconhecem que o processo educativo tem relação direta com os anseios de uma sociedade que se pretende mais justa e igualitária. Assim, Erineusa vai mais além em suas análises quando denuncia que o fato de as professoras estarem sendo questionadas por se proporem realizar ações que discutam as hierarquias e dissimetrias de gênero, os preconceitos e discriminações de gênero e sexualidade, demonstra que a escola tem sido um espaço de disputa de poder. Nesse espaço de disputa de poder, as professoras entendem que as questões de gênero precisam ser enfrentadas, de forma dialógica, no seu cotidiano. 


			Consideramos fundamental a publicação deste livro no contexto atual em que a profissão docente está sendo afetada pelas políticas neoliberais ultraconservadoras que retiram os direitos trabalhistas, ferem a liberdade de cátedra e fazem crescer as desigualdades de gênero, de raça e de classe. Portanto, este livro chega em boa hora, porque vem contribuir com a trajetória de reflexões/estudos que nós, trabalhadoras/es docentes, da educação básica e do ensino superior, traçamos no cotidiano por uma educação verdadeiramente democrática. Pois, como diz a epígrafe deste Prefácio, pode ser que a nossa luta seja ressignificada e retorne com novas feições. Que seja assim: uma batalha conjunta de todos os gêneros por uma sociedade mais humanizada, mais tolerante e mais solidária.


			Boa leitura!


			Dr.ª Eliza Bartolozzi Ferreira


			Agosto/2020
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			MINHAS IMPLICAÇÕES COM O TEMA E DEFINIÇÕES DA PESQUISA 


			Não se pode escrever nada com indiferença


			(Simone de Beauvoir)


			A articulação entre a minha trajetória pessoal, político-profissional e acadêmica foi fundamental para a constituição do tema desta pesquisa. Após um ano de graduada em licenciatura em Educação Física e há quatro já trabalhando nos sistemas municipais de educação de Viana e Cariacica, no Espírito Santo, ingressei no movimento sindical do Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo (Sindiupes). 


			Já no primeiro mandato no Sindiupes, a direção decidiu pela criação do Coletivo de Mulheres, que se preocupava, principalmente, com a formação de professoras para as questões de gênero. Nessa mesma época, inseri-me no Fórum Estadual de Mulheres do Espírito Santo, criado em 1992. Assim, o envolvimento com o movimento de mulheres e com a formação político-pedagógica em gênero foi um estímulo para aprofundar conhecimentos por meio do ingresso no mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), ainda em 1992, quando realizei estudos sobre as relações de gênero no magistério e as representações em torno da sua feminização. 


			Naquela época, a temática de gênero, no mundo da academia, ainda era pouco tratada. Para se ter uma ideia, minha dissertação de mestrado foi a segunda do PPGE a discutir as questões de gênero. Nesse estudo, publicado em 2002, com o título As relações de gênero no magistério: a imagem da feminização, entre outras questões, chamava a minha atenção o fato de as/os professoras/es participantes da pesquisa dizerem que não se sentiam discriminadas/osno exercício de sua profissão, mas, quando convidadas/os
a justificar suas respostas, afirmarem que não se sentiam discriminadas/os
porque lutavam para não ser discriminadas/os (SILVA, 2002). Ora, as lutas e tensões emergem no exercício do enfrentamento aos movimentos de contenção a que somos submetidas/os. Ninguém luta por nada. Naquele momento, percebíamos que havia, no magistério, uma autoinvisibilização das questões de gênero, operada pela sua naturalização3 em um espaço no qual o trabalho docente é eminentemente feminino. 


			Também naquele momento, já estava em debate a feminização do magistério e as discriminações de gênero existentes na carreira do magistério. Dentre essas, destacava-se o fato de que, quanto mais baixos eram os salários da carreira, mais mulheres estavam presentes naquela posição. Assim, as mulheres estavam mais presentes na educação infantil e na creche, onde a remuneração para o trabalho era menor por uma série de fatores relacionados ao gênero. Essa realidade permanece até os dias atuais, conforme demonstram os estudos de Rabelo (2010), de Alvarenga, Silva e Gomes (2016), de forma que, na educação infantil, o número de professoras é bastante superior, se comparado com o ensino médio e superior. 


			O ingresso como professora efetiva na Ufes, em 2010, proporcionou-me uma aproximação da política pública federal denominada Gênero e Diversidade na Escola (GDE). Essa política, apesar de ter sido realizada por meio da modalidade educação a distância e semipresencial, foi uma ação muito importante para a formação continuada das professoras sobre as relações de gênero, tanto pelo conhecimento gerado durante a realização do curso propriamente dito, como pelos conhecimentos produzidos por meio das diversas publicações que o curso possibilitou. A atuação no GDE como professora formadora (2011-2012) e como coordenadora do curso (2013-2014) colocou-me novas questões a respeito das ações do magistério em relação ao gênero. 


			Passados cerca de 20 anos4 desde a realização do mestrado, o sentimento de inquietude sobre as questões de gênero que perpassam o magistério e que me instigavam no período do mestrado, apesar do tempo transcorrido, não foi diluído. Percebia que algo diferente estava acontecendo nas escolas em relação ao agir das professoras quanto às questões de gênero e interessava-me por investigar a natureza dessas ações, o que me motivou a realizar o doutorado em Educação. 


			Esse sentimento, no entanto, não era movido apenas pela minha participação no GDE, mas também pela compreensão de que estava ocorrendo no Brasil um impulsionamento de ordem político-educacional relativo às questões de gênero para a educação. Esse impulso, a meu ver, era potencializado principalmente pelas políticas efetivadas nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011) e de Dilma Rousseff (2011-2016) a partir da criação de mecanismos institucionais, como a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (SPM)e a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), que ampliaram significativamente as políticas públicas de gênero para a educação no país.


			Assim, a questão de gênero no magistério permanece como um interesse de pesquisa, em especial, com a minha aproximação ao Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais (Nepe), que, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação e à linha de pesquisa Educação, Formação, Humana e Políticas Públicas, passa a orientar a pesquisa a partir da correlação entre os grandes eixos trabalho docente, estudos de gênero e políticas públicas educacionais. 


			A escolha do tema, no entanto, não recai somente por uma inquietude de ordem pessoal, mas, fundamentalmente, ocorre pela necessidade de desenvolvimento de estudos científicos que revelem os caminhos/descaminhos perpassados pelas políticas de gênero a partir de uma importante instituição social que é a educação escolar e de seus trabalhadores/as. Ademais, o caso do Espírito Santo é muito especial e merece estudos, visto que apresenta estatísticas muito alarmantes sobre a realidade das mulheres, sobretudo aquelas das classes populares e negras. O Espírito Santo transita nas estatísticas nacionais entre os estados que mais praticam violência doméstica em relação aos outros entes federativos do país, além de ser o terceiro mais homofóbico do Brasil e o que mais mata jovens entre 15 e 24 anos, principalmente os negros, segundo dados de estudos realizados pela Unesco e Flacso.5 


			Além disso, acredito que a escolha do tema seja adensada pela situação que segue. O ano de 2014 foi surpreendido por uma retomada das forças sociais conservadoras no Brasil, que têm se organizado contra o que passou a ser chamado de “ideologia de gênero”. Essas forças, expressas por alas conservadoras católicas e neopentecostais, por meio de seus líderes religiosos e líderes parlamentares representantes na Câmara e no Senado, afirmam estar ocorrendo “[...] uma conspiração internacional que quer ‘perverter’ as crianças, ensiná-las a ser gays e destruir a família dita tradicional” (REIS, 2015, p. 1) e que a ideologia de gênero, ao contrário de respeitar o “[...] pressuposto antropológico de uma visão integral do ser humano, fundamentada nos valores humanos e éticos, identidade histórica do povo brasileiro [...] vai no caminho oposto e desconstrói o conceito de família, que tem seu fundamento na união estável entre homem e mulher” (CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL, 2015, p. 1). Sob essa alegação, podemos assistir, em nível nacional, a um ataque à denominada, por essa ala conservadora, de “ideologia de gênero”, que afirma se fazer presente nos Planos Estaduais e Municipais de Educação. 


			Na esteira dessa afirmação, observamos, em nível nacional, a retirada dos termos gênero e sexualidade do Plano Nacional de Educação, “minando” um importante instrumento orientador da política educacional do país. O que já se apresentava nos debates provocados pelo deputado Marco Feliciano (PSC-SP), da Comissão de Direitos Humanos do Senado e, na atualidade da Câmara, parece ter ganhado força e avança sobre as conquistas históricas referentes às questões de gênero e diversidade sexual. Esse movimento de tensão em torno das questões de gênero parece apresentar-se como um fenômeno internacional alavancado principalmente pelas alas conservadoras de neopentencostais e católicos. Na Itália, o foco foi o Family Day ocorrido na Praça de São João em Roma, quando pessoas portavam cartazes com slogans como: “Tirem as mãos dos nossos filhos”, “Nascemos homem e mulher”, “Parem o gênero nas escolas”, “O gênero é o esterco do diabo”. Tal situação provocou a filósofa italiana Michela Marzano, professora da Universidade de Paris V – René Descartes – a escrever o artigo6 intitulado “A cruzada contra o gênero, o fantasma que agita os católicos”, publicado no jornal La Repubblica, em 22 de junho de 2015. 


			Nesse artigo, Michele Marzano (2015) problematiza o medo que há, por parte dos/as fundamentalistas religiosos, na sociedade, quanto à questão da identidade de gênero e da homossexualidade. A autora propõe pensar, a partir de diversos teóricos (Money, Lévi-Strauss e Foucault), que o sexo remete às características genético-biológicas e que gênero diz respeito ao complexo de regras subentendidas às relações entre homens e mulheres. Com isso, Michele Marzano (2015) continua sua análise discutindo os estereótipos da formação e dos papéis destinados a homens e mulheres, apontando para a não existência de uma única “ideologia de gênero”, mas um conjunto heterogêneo de posições, umas mais radicais e outras menos. Alerta que todas levam em consideração a complexidade do real, de que existem muitos modos de ser e de se sentir homens e de se sentir mulheres, colocando em questão a possibilidade do amor entre homens e entre mulheres, como também afirmando que a existência de mulheres heterossexuais com traços masculinos e de homens com traços femininos não coloca em xeque a ordem natural das coisas.


			A autora finaliza chamando a atenção para o objetivo desse debate, pois entende que esse processo favorece o respeito a qualquer ser humano, mesmo que sua identidade ou orientação sexual sejam diferentes. Com isso, desafia a orientação conservadora católica diante da manifestação descrita nos cartazes “Tirem as mãos dos nossos filhos”, a pensar em tirar as mãos também dos que sofrem por causa de sua identidade de gênero e/ou de sua orientação sexual, nas quais não há nada de monstruoso. Essa posição conservadora se apresenta também no Espírito Santo, com a presença de manifestações por parte da Igreja Católica e de denominações neopentencostais, como veremos adiante.


			Seguindo orientação semelhante à ocorrida na Itália, no Espírito Santo, também houve manifestações por parte da Igreja Católica, representada pelo arcebispo de Vitória, Dom Luiz Mancilha Vilela. No dia 19 de junho de 2015, a Arquidiocese de Vitória divulgou uma carta intitulada “Declaração de Dom Luiz Mancilha Vilela sobre a Ideologia de Gênero”, na página de notícias do seu site.7 Essa carta, na qual Vilela afirma, dentre outras questões, que a inclusão da “ideologia de gênero” nos Planos Nacional e Estaduais de Educação “destrói a família”, teve, inclusive, repercussões nos jornais locais como “A Gazeta”.8 Na carta o Arcebispo, alega também que, nessa lógica, os professores e as professoras são proibidos de tratar as crianças como menino e menina. A essa manifestação pública de Dom Luiz unem-se outros líderes de Igrejas Neopentecostais, fazendo coro contra a “ideologia de gênero”, estimulando, pela voz da Igreja, uma legitimidade social (BOURDIEU, 2005). Por outro lado, diversos outros atores sociais, como o Fórum LGBT do Espírito Santo, o Coletivo de Diversidade Sexual do Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo (Sindiupes), a Central Única dos Trabalhadores, repudiaram publicamente a carta de Dom Luiz e as ações conservadoras das Igrejas.9


			Com e por isso, nas plenárias ocorridas na Assembleia Legislativa e nas Câmaras Municipais de Vereadores da Grande Vitória para a aprovação dos Planos Estadual e Municipais de Educação, houve grande debate em torno da questão, mas, apesar das resistências, em todas as sessões, as votações apontaram para a retirada de qualquer alusão à política de igualdade de gênero dos Planos Municipais de Educação. 


			No município da Serra, Grande Vitória, os vereadores Carlos Augusto Lorenzoni (PP) e Jorge Luiz da Silva (SDD) chegaram a propor uma Lei Municipal (PL n.º 124/15) proibindo, no âmbito do município, em escolas públicas e particulares, “[...] a promoção da diversidade de gênero, disseminar materiais pedagógicos que promovam igualdade de gênero, orientação sexual e identidade de gênero” (SERRA, 2015, p. 1). Todo esse movimento de contenção contra políticas de gênero e sexualidade para a educação gerou, em contrapartida, muitas ações sociais pela manutenção da discussão de gênero nos Planos de Educação e nas escolas. 


			Considero fundamental que as políticas de gênero pensadas na escola e para a escola devem pedagogicamente reflexionar sobre princípios de liberdade, igualdade e solidariedade, com respeito às diferenças. Nesse caminho, as iniciativas do governo federal e estadual, entre os anos de 2003 a 2016, como instâncias formuladoras das políticas nacional e estaduais de educação, em especial as de gênero, foram tomadas como movimento relacional das demandas e ações das professoras nas escolas no Espírito Santo. Dito de outra maneira, parto do princípio de que os/as atores/atrizes (no caso específico, as professoras) influenciaram a elaboração e foram influenciadas em suas ações pedagógicas quando da implantação das políticas públicas de gênero.


			Essa influência recíproca se dá por meio de ações que se organizam, sobretudo, por afinidades políticas e ideológicas. Esta pesquisa procura conhecer essas ações, especificamente aquelas que podem ser observadas no exercício pedagógico das professoras e também no modo de organizar o trabalho docente. Essas ações, a meu ver, não são aleatórias; têm um cunho político e ideológico relacional aos contextos nos quais as atrizes e atores da escola estão envolvidos e apresentam um potencial de gerar um movimento de tensão “por dentro” que pode provocar deslocamentos quanto à formação de gênero ali pretendida. 


			As ações pedagógicas são compreendidas como aquelas que são levadas a efeito por docentes nas escolas e que não se vinculam apenas à formação e experiências no trabalho, mas também são constituídas pela história de vida, conforme destaca Tardif (2002), de maneira que, entre o conhecimento das professoras e a intervenção propriamente dita, há um planejamento mediado por uma série de tensões. A ação é gerada na/pela relação dialética entre a compreensão e a intervenção (SACRISTÁN; PÉREZ GÓMEZ, 1998). Mediação feita principalmente pelas questões objetivas da vida, mas também pela cultura, ou pelo capital cultural (BOURDIEU, 2005) das professoras. 


			Nesse sentido, a ação pedagógica é um processo formativo e de autoformação, historicamente constituído, inclusive pelo próprio trabalho feminizado e pela profissão docente. Nessa lógica, as ações pedagógicas têm potencial de produzir movimentos, pois se vinculam às práticas sociais, inclusive os movimentos sociais, que são fontes geradoras de saberes e de inovação (GOHN, 2011) dessas ações. Nesse contexto, meu olhar direciona-se a perceber as tensões que se estabelecem nas ações das professoras, especificamente no que dizem ser suas práticas pedagógicas de gênero nas escolas. 


			A hipótese central que orienta os estudos aqui apresentados é que, mesmo diante das diversas possibilidades de contenções (precarização das condições de trabalho, cultura patriarcal,10 organização fragmentada do trabalho docente etc.), as professoras têm realizado ações pedagógicas que buscam desnaturalizar as dissimetrias e as hierarquizações no campo das relações de gênero. Tais ações indicam a existência de deslocamentos na forma de agir das professoras em relação às desigualdades de gênero nas escolas e na sociedade. As ações das professoras, comumente percebidas como permanências, tendo em vista a existência de correlações de forças sociais conservadoras no campo das políticas de gênero para a educação, parecem sofrer alterações. Minha tese é a de que as ações pedagógicas das professoras indicam a existência de um movimento pedagógico de gênero em curso nas escolas. E, ainda, a hipótese de que esse movimento pedagógico de gênero foi potencializado pelas políticas de gênero para a educação implementadas pelo governo federal mais enfaticamente nas gestões de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011) e de Dilma Vana Rousseff (2011-2016).


			Diante das questões e hipóteses expostas, os objetivos específicos da pesquisa que realizei giraram em torno de:


			

					identificar as demandas das professoras em relação às questões sociais que se materializam como importantes ações pedagógicas;



					identificar e analisar na ação pedagógica a existência/inexistência de planejamentos (individuais e/ou coletivos) associados à questão de gênero;



					relacionar as ações pedagógicas informadas pelas professoras com a criação ou implementação das políticas de gênero para a educação básica no estado do Espírito Santo; 



					analisar as influências do curso Gênero e Diversidade na Escola (GDE) nas ações pedagógicas das professoras pesquisadas;



					investigar sobre os movimentos pedagógicos das professoras na escola buscando compreender a sua natureza; e



					identificar e caracterizar os canais de comunicação existentes entre as professoras e o governo federal e estadual quanto à formulação das políticas públicas de gênero para a educação básica.



			


			Para buscar responder a esses objetivos, na condução teórico-metodológica do trabalho e nas análises dos dados recolhidos, adotei como base alguns estudos da Sociologia da Educação. Especificamente, o trabalho de Pierre Bourdieu (1996, 1997, 2002, 2004, 2005) contribuiu para a reflexão sobre as permanências e contenções, tendo em vista a tendência de o agente produzir práticas objetivamente ajustadas às estruturas, o habitus. O autor levou-me ainda a refletir sobre o campo educacional como um espaço de jogo de estratégias no qual os agentes lutam, criam e recriam a partir de uma margem de manobra existente nesse campo. O conceito de margem de manobra de Bourdieu e a perspectiva de que o habitus é uma tendência, e não uma determinação, propõem a adoção da tensão como um importante mecanismo para dar visibilidade aos fenômenos como complementares e não como polares e binares. 


			Assim, constituí a ideia de existência de uma complementariedade entre o que chamamos de cunhagens e vazamentos. A cunhagem vem do termo cunhar11 e significa marcar, evidenciar, estampar (em moedas, por exemplo), mas, ao mesmo tempo, carrega dentro de si a possibilidade da criação e da invenção. É nessa fissura que vejo a possibilidade de criação e de recriação, o que chamo de vazamentos, que significa aquilo que não se consegue controlar, as incertezas produzidas pelo simples fato do agir. Compreendo que há sempre uma fissura por meio da qual os/as agentes podem se movimentar. 


			Nesse sentido, quando falo em cunhagem, estou indicando as permanências constituídas pelo habitus (BOURDIEU, 1996, 2002, 2005), entendendo-as como uma tendência, e constatando que as ações das professoras estão vinculadas às disposições por elas incorporadas e que funcionam como um sistema de esquemas que acaba gerando estratégias quanto ao sentir, pensar e agir. Em contrapartida, há as margens de manobra, pois, por meio de suas ações, há possibilidade de as professoras produzirem vazamentos, de resistir, abrir novos caminhos e também estabelecer novas cunhagens pela força de sua ação.


			No sentido de buscar os possíveis vazamentos, tensionei a noção de habitus em Bourdieu (1996, 2002, 2005) pela adoção do conceito de gênero que é compreendido como o significado social e político historicamente atribuído ao sexo de um ser humano e capaz de evidenciar as dissimetrias que se apresentam nos mais diferentes espaços (SCOTT, 1990). Como tal, está presente em todas as práticas sociais dos humanos (docência, militância sindical, relação familiar etc.), compondo com as relações de classe e as relações étnico-raciais uma alquimia estruturante da sociedade (YANNOULAS, 2013a). Esse tensionamento da categoria habitus de Bourdieu (1996, 2002, 2005), pelo conceito de gênero, direcionou-me ao conceito de habitus de gênero (MCNAY, 1999; ADKINS, 2003; MCLEOD, 2005; ALMEIDA, 1997; RAMIRES NETO, 2006; SETTON; VIANNA, 2014), que me levou a compreender melhor as ações das professoras como práticas atravessadas também pelas disposições de gênero interiorizadas. A incorporação de um habitus de gênero, como uma destacada dimensão do social, incide sobre a formação das professoras, individual e coletivamente, informando suas ações pedagógicas. 


			Por fim, os estudos de Alan Touraine (1984, 1991, 1994, 1998, 2006, 2009, 2010) trouxeram significativas contribuições à pesquisa no que diz respeito, entre outras questões, a perceber a possibilidade de os sujeitos (professoras) se tornarem atores (atrizes) e estarem nesse processo, provocando ações com potencial pedagógico para produzir o que denomino de movimento pedagógico de gênero com o intuito de transformar as relações sociais de gênero na atualidade ainda bastante assimétricas e hierárquicas.


			Para responder a esses objetivos, optei por recolher dados por meio de um survey, além de realização de grupos focais nos municípios-polo que ofertaram o curso GDE. Mas, sobre esses procedimentos que adotei, explicitarei de forma mais detalhada no tópico que versa sobre os procedimentos metodológicos. 
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			A QUESTÃO DE GÊNERO COMO PROBLEMA


			Pois eu não volto pra cozinha, nem o negro pra senzala, nem o gay pro armário. O choro é livre (e nós também) 


			(Pitty)


			A resposta da cantora Pitty a um interlocutor que a manda voltar para a cozinha depois de ela ter opinado12 a respeito dos protestos ocorridos em 15 de março de 2015 é emblemática das muitas situações discriminatórias vividas pelas mulheres e de como elas são demandadas cotidianamente a reafirmar seus direitos no campo das questões de gênero.13 É como se o interlocutor dissesse: volta para o espaço privado de onde nunca deveria ter saído; o espaço público e a política não são adequados às mulheres. Esse fato, dentre tantos outros vistos especialmente nesse momento de acirramento das posições sociais (de classe, gênero e étnico-racial) no Brasil, remete-nos, por um lado, a pensar como ainda são persistentes as bases patriarcais (também as classistas e racistas) que fundamentam e justificam a discriminação de gênero em nossa sociedade e, por outro lado, também sobre como os direitos conquistados são lugar de tensionamentos e, portanto, suas conquistas são fruto de enfrentamentos cotidianos. 


			Contrariamente ao pensamento que advoga que há um sentido evolutivo nos avanços, conquistas e políticas públicas e sociais, prefiro pensar nesse fenômeno como lugar de tensões e que, apesar das mudanças de longa duração, tem seu sentido eivado de incertezas. Então, nada é certo que o que passou não possa, de forma ressignificada pelo tempo e espaço, retornar com novas feições. Exemplo disso é o que vem ocorrendo com os/as estrangeiros/as (haitianos/as, africanos/as, colombianos/as, dentre outros/as)
que chegam ao Brasil em busca de emprego.14 Ademais das situações de degradação humana a que são submetidas na viagem com os chamados “coiotes”, quando chegam, passam por uma avaliação da compleição física para sua contratação. Para serem contratadas, no Acre, especialmente, são selecionadas a partir de uma metodologia adotada pelos senhores de “escravos” no Brasil Colônia: por meio da verificação da largura do tornozelo. Isso porque, sendo o tornozelo fino, o/a trabalhador/a escravizado/a era considerado/a bom de trabalho, “escravo”15 que aguentava a dureza das atividades e que produzia mais. 


			Situações como essas são evidências de como elementos sociais que pensamos pertencerem ao passado podem emergir e assombrar o presente, como se, em todo esse tempo, estivessem apenas camuflados para, na mais breve possibilidade, acendidos pela correlação de forças sociais e uma conjuntura favorável, reaparecerem. Tais exemplos sugerem que os direitos sociais conquistados estão sob ameaça constante dependendo da conjuntura que se materializa em determinado tempo e espaço. 


			Assim, parece-me razoável pensar que os direitos conquistados, objetivados em grande parte nas políticas públicas e sociais, estão constantemente sendo tensionados por posições sociais em disputa pelos diversos atores/atrizes que compõem o cenário social. A política pública, ainda que compreendida como aquela que tem o Estado como agente público, e mesmo em uma sociedade capitalista, também é fruto dessas tensões e disputas. A política, portanto, é um campo de conflitos e disputas que encontra algum consenso sob uma base de critério universal aceita pelo conjunto da sociedade. O reconhecimento de uma política pública e sua legitimação precisam ser compreendidos no quadro de uma sociedade complexa, sobretudo capitalista. Dessa forma, pode-se entender a política como contrato feito por atores, incluindo o Estado como mediador principal, que busca coordenar e orientar as condutas humanas a partir de uma ordem legítima. Nesta pesquisa, observo que as políticas, recentemente implantadas no Brasil, para proteger o direito de igualdade e de liberdade das mulheres, sofrem sérios riscos no quadro de ruptura da ordem manifestada pela crise econômica, política e social que busca interromper um ciclo de expansão de direitos sociais.


			Essa perspectiva encontra base na reordenação promovida pela crise do mundo capitalista instalada no último quartel do século XX. Essa crise provocou a revisão sobre as concepções clássicas de Estado, pois a globalização do capitalismo instaurou uma dinâmica transnacional, implicando novos processos de regulação em nível local. O Estado brasileiro, conhecido pelas suas contradições nas suas funções ideológica, econômica e de controle, foi crescentemente incorporando parte das reivindicações dos segmentos sociais. No entanto, mesmo buscando manter uma hegemonia de classe, gênero e raça/etnia, não pode operar como um objeto instrumental do poder dominante fora dessas lutas (seja de classe, seja de gênero, seja de raça/etnia). 


			A história política mostra que a democracia acabou revelando-se um regime capaz de manter a ordem e promover o desenvolvimento econômico (FERREIRA, 2006). Em uma sociedade que tem a democracia como regime político, o Estado é o centro de exercício do poder para as hegemonias se organizarem, mas um lugar que não possui um poder autônomo; é um poder em disputa pelos atores sociais, individuais ou coletivos. Nesse sentido, os atores sociais não assumem o papel de apenas reprodutores das concepções da classe dominante, o que enseja pensar que o Estado e suas políticas públicas são também reflexos das demandas e das reivindicações sociais, que acabam por moldar o Estado e suas políticas (CARNOY, 1987). 


			Atualmente muito se discute sobre esse processo político na figura da governance,16 tendo em vista que os governos passaram, a partir dos anos 1990, a ser avaliados considerando sua capacidade de administrar a crise econômica e de implementar políticas públicas de modo eficiente. Desde esse novo paradigma de eficácia da ação estatal, as questões relativas aos procedimentos e às práticas governamentais no atendimento das suas metas ganham relevância, colocando-se como pauta de debate o formato institucional referente aos processos decisórios, à articulação público-privado e a uma maior ou menor participação social na definição de políticas. 


			Nesse processo, acentua a participação dos setores interessados ou de distintas esferas de poder, ou seja, diversos atores sociais são envolvidos nas discussões e decisões coletivas. Para Diniz (2000), a governança significa a capacidade de o governo resolver aspectos problemáticos da agenda de um país por meio não somente da tomada de decisão, da formulação e da implementação das políticas pertinentes, mas, sobretudo, da habilidade de criar as coalizões de apoio necessárias à sua sustentabilidade pelo efetivo acatamento dos segmentos afetados pelas políticas implementadas. 


			No campo educacional, Derouet (2003) observa que a governance é o novo modo de regulação da educação fortemente colocado pelos organismos internacionais e questiona se esse modelo visa simplesmente a uma retirada do Estado em face às forças do mercado ou se seria um retorno do poder dos notáveis, isto é: o termo governance explica o domínio do poder do mercado maior do que o poder político do Estado ou se refere ao poder do Estado apropriado por uma “velha” classe política aliada dos interesses econômicos? Mutatis mutantis,17 o Estado é dominado pela lógica mercantil.


			Diante dessa nova lógica da governança e de um contexto competitivo cada vez mais acirrado, as políticas públicas realizam-se de modo profundamente complexo e conflituoso e constantemente são colocadas no campo das incertezas. Sendo assim, os movimentos sociais18 são fundamentais para que não só não se percam as conquistas como também para que sejam aprofundadas no sentido de garantia da igualdade (substantiva)19 social quanto à classe, gênero e raça/etnia. Vale ressaltar que a igualdade formal não necessariamente exige ou assegura a igualdade de resultados.20 No caso das relações de gênero, a igualdade formal expressa uma ideia liberal de que basta remover a discriminação em relação às oportunidades para que as mulheres possam alcançar status igual ao dos homens. Pressupõe que, uma vez que as barreiras à participação sejam removidas, há condições igualitárias. 


			Assim, a ideia de igualdade substantiva denota a equivalência em termos de resultados de vida para todas as pessoas independentemente de sexo, identidade e orientação sexual, raça/etnia, condição social, reconhecendo as suas diferentes necessidades e interesses que exigem uma redistribuição de poder e recursos (REEVES; BADEN, 2000). O conceito trazido pelas Nações Unidas, especificamente em relação à igualdade de gênero, a meu ver, pode ser estendido para as demais categorias sociais (raça/etnia e de classe social etc.), conforme segue:


			Gender Equality refers to the equal rights, responsibilities and opportunities of women and men and girls and boys. Equality does not mean that women and men will become the same but that women’s and men’s rights, responsibilities and opportunities will not depend on whether they are born male or female. Gender equality implies that the interests, needs and priorities of both women and men are taken into consideration, recognizing the diversity of different groups of women and men. Gender equality is not a women’s issue, but should concern and fully engage men as well as women. Equality between women and men is seen both as a human rights issue and as a precondition for, and indicator of, sustainable people-centered development.21 (UNITED NATIONS/ WOMENWATCH, 2001, p. 1)


			O direito, quando instalado no sentido de garantir ou avançar em direção às igualdades substantivas, acaba provocando tensões não somente na dimensão econômico-social, mas também cultural e, ao provocá-las, as posições de atores/atrizes na sociedade também serão deslocadas, fazendo emergir toda ordem de reação – desde a busca pelo seu aprofundamento até a busca pela sua contenção. 


			Nesse processo, a educação escolar cumpre um papel importante pela integração e coesão social. Conforme nos aponta Brandão (2001), a educação é uma unidade fundadora essencial que tem como finalidade o próprio ser humano. Brandão acompanha a acepção marxiana que afirma ter o ser humano uma essência omnilateral.22 Nessa assertiva, pensar as condições da existência humana significa considerar o humano em todas as suas dimensões; é preciso apreendê-lo em toda sua inteireza no mundo. A educação, nesse sentido, tem como premissa a construção de um mundo, tanto de se viver como de conviver, no qual o diálogo com o/a outro/a seja um princípio premente (SOARES, 2014). 


			Então, uma educação que potencialize a formação humana para a compreensão de que esse diálogo com o/a outro/a, numa lógica de respeito ao/a outro/a como outro/a legítimo na relação, é fundamental para a construção de um projeto comum de existência no mundo, em que as questões denominadas universais dessa existência convivam com o respeito às questões singulares. Nessa acepção, a educação deve ser um empreendimento humano que se preocupe com o reconhecimento de todos/as como atores sociais de direitos na sociedade, no sentido da construção de uma sociedade justa, na medida em que é regida pelos preceitos de uma igualdade substantiva. 


			A escola, nesse contexto de tensões e de projetos em disputa, tem um papel privilegiado no que diz respeito à realização da formação humana. Ela se constitui como um espaço historicamente conquistado de acesso ao saber sistematizado. A escola, portanto, é um direito histórico. Com esse caráter, a formação de um determinado “perfil” de ser humano tem sido a preocupação da escola desde a sua criação, guardadas as diversas concepções pedagógicas que se apresentaram ao longo da história. Esse humano perspectivado e desejado também tem se constituído historicamente como um projeto em disputa. 


			No quadro da governance, chama a atenção, na atualidade, a ênfase dada ao papel socializador e integrador da escola em documentos das conferências internacionais (por exemplo, Declaração de Dakar realizada no ano de 2000), valorizando-se a formação para a cidadania, para a solidariedade e diversidade social e cultural. A ideia de inclusão presente nesses documentos serviria apenas de estratégia de coesão social, ou seja, como forma de evitar um esgarçamento do tecido social, já que de fato a passagem pela escola não garantiria possibilidade de mobilidade social efetiva (DUARTE; OLIVEIRA, 2005). 


			Analisando o papel da escola, Fernandes (1966) afirma que ela está no meio de um conflito: tanto pode ser uma arma, como pode ser um artefato. Nessa condição, não há como se definir a priori qual é o seu alvo. Para o autor, o que alimenta a mudança ou a contenção à mudança é sempre uma posição política assumida nas relações de classe (e a meu ver também nas relações étnico-raciais e de gênero). Florestan Fernandes (1966) acrescenta que, dependendo do tipo de sociedade e da conjuntura histórica na qual se posiciona, a educação tende variavelmente a cumprir funções conservadoras ou inovadoras. 
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